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ROUBO – INTIMIDAÇÃO VELADA – GRAVE AMEAÇA – CARACTERIZAÇÃO
A intimidação velada, em circunstâncias capazes de configurar grave ameaça, tipifica o crime de roubo e não o de furto.

(D.O.E., 23/01/2008, p. 38)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação Criminal nº 924.361.3/5-0000, Comarca de Guaratinguetá, em que são reciprocamente apelantes e apelados WAGNER INÁCIO DA SILVA e o MINISTÉRIO PÚBLICO, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o, do RISTJ, artigo 26 da Lei nº 8.038/90 e artigo 541 e § único do Código de Processo Civil, interpor Recurso Especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, de decisão da C. Décima Câmara Criminal do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pelos motivos adiante aduzidos:

1. A HIPÓTESE EM EXAME 


WAGNER INÁCIO DA SILVA foi denunciado ao Juízo de Direito da 4ª Vara Judicial da Comarca de Guaratinguetá por infração art. 157, § 2º, inc. II, do Código Penal posto que, no dia 2 de março de 2005, na Rua Venceslau Brás, Guaratinguetá, mediante grave ameaça, em concurso e total adesão de vontades com terceiro indivíduo não identificado, apenas conhecido como “Marquinhos”, subtraiu, para eles, a bicicleta Caloi Aspen pertencente à vítima Aline Moraes dos Santos, e que foi devidamente apreendida.


Segundo narra a denúncia, os agentes, “decididos à prática do roubo, abordaram a vítima em via pública quando ela pedalava sua bicicleta, dizendo à mesma, ameaçadoramente, “passa aí a bicicleta rápido”. Aterrorizada, a vítima desceu de sua bicicleta e entregou a coisa aos roubadores, que se evadiram do local. O modo como foi abordada a vítima e a superioridade, inclusive numérica, dos agentes, constitui a grave ameaça para o roubo. Subtraída a coisa, saíram do local. Acionada a polícia, logrou-se abordar os agentes, sendo que Wagner foi preso na posse da coisa roubada, enquanto que “Marquinhos” logrou se evadir, não sendo capturado”
.


Ao término da instrução, o denunciado WAGNER INÁCIO DA SILVA foi condenado às penas de 3 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial aberto, mais pagamento de 9 dias-multa, como incurso nas penas do art. 157, § 2º, inc. II, c.c. art. 14, inc. II, ambos do Código Penal. Para tanto, o d. Magistrado considerou caracterizada a ameaça para a subtração, afirmando que “a grave ameaça emerge do conjunto probatório, quando se verifica que o acusado e seu companheiro de forma abrupta abordaram a pequena vítima, intimidando-a para a entrega da res furtiva”, e que “o meio utilizado pelos acusados, ou seja, abordagem abrupta da vítima, por si só demonstra que foi apto a intimidar a vítima a não reagir à subtração”
.


O MINISTÉRIO PÚBLICO, inconformado com a aplicação da pena no mínimo legal e com a concessão de regime aberto para início de cumprimento de pena, apresentou recurso de apelação
. O réu, por seu turno, recorreu buscando desclassificação para o crime de furto tentado
.

Julgando tais recursos, a Colenda Décima Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por unanimidade, negou provimento ao apelo ministerial e deu parcial provimento ao pleito do réu para desclassificar o roubo qualificado tentado para furto nas mesmas condições, fixando-lhe, assim, a pena de 1 ano e 4 meses de reclusão, em regime aberto, mais 6 dias-multa
. 


Assim entenderam os doutos Julgadores, em acórdão que foi relatado pelo Des. CARLOS BUENO, ora copiado por imagem:
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de
APELACAO N°  924.361.3/5-0000-000, da comarca de
GUARATINGUETA, em que sdo apelantes/apelados o
MINISTERIO PUBLICO e WAGNER INACIO DA SILVA:

ACORDAM, em 10" Camara do 5° Grupo da Segao
Criminal do Tribunal de Justiga, por votagao unanime, dar parcial
provimento ao recurso do réu para desclassificar o roubo
qualificado tentado para furto nas mesmas condicdes, e assim
reduzir as penas a 1 ano e 4 meses de recluséo, regime aberto, ¢ 6
dias-multa, desacolhido o apelo ministerial.

Wagner Indcio da Silva foi preso em flagrante e
processado por roubo qualificado pelo concurso de agentes
tentado, acusado de na companhia de terceiro identificado apenas
como “Marquinhos”, subtrair bicicleta de Aline Moraes dos
Santos, mediante grave ameaga, ndo conseguindo consumar o
delito por circunstancias alheias a sua vontade.

Inconformado com a sentenca que o condenou pelo
episodio delituoso, acolhendo-se a classificacao legal da dendncia,
recorre Wagner Inacio em busca da desclassificacdo para o delito
de furto tentado.

Também recorre a Promotoria Pablica com vistas a
majoragdo das penas e fixagao de regime prisional fechado, de
acordo com as razdes de fls. 122/127.

Apelagdo n® 924.361 3/ 5-0000-000 - comarca de Guaratingucta voto n®16.201
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Apresentadas as respostas correspondentes, manifesta-
se a Procuradoria-Geral de Justica pelo improvimento do recurso
da defesa e acolhimento do ministerial no parecer de fls. 141/145.

E o relatério.

Caso de provimento do recurso da defesa para
desclassificar o delito de roubo qualificado tentado para furto,
também qualificado tentado. Pelas circunstancias faticas contadas
pela propria Aline dificil vislumbrar no episédio o uso da
violéncia ou grave ameaga para a obtencao da bicicleta. Relatou a
vitima que “No dia dos fatos eu trafegava pela Rua Venceslau
Braz. Eu tinha costume de levar sempre minha amiga até a escola
e quando retornava vinha o acusado Wagner e outro elemento em
uma bicicleta. Quando se aproximaram de mim e imediatamente
disseram - Passa a bicicleta e pegou a minha bicicleta e sairam
correndo”. Mais adiante “Quando o acusado falou passa a
bicicleta eu simplesmente desci dela e a entreguei”, fls. 74. Diante
de tais declaragoes fica dificil provar a caracterizagéo da grave
ameaga necessaria para o roubo, ndo bastando para tanto o
namero de agentes ou o tamanho da vitima. Assim, cabivel a
pretendida desclassificagdo para furto praticado em concurso de
agentes, amparada a qualificadora nas palavras da vitima.

As penas sdo impostas nos minimos legais para o furto
qualificado, 2 anos de reclusdo e 10 dias-multa. Nao obstante
pretensao especifica da Promotoria Publica para majoracdo das
penas pela reincidéncia comprovada as fls. 8 do apenso, fica a
agravante compensada pela atenuante da confissao espontanea. E
com a redugdo de 1/3 pela tentativa fica 0 apenamento definido
em 1 ano e 4 meses de reclusdo e 6 dias-multa. Mantém-se o
regime aberto imposto na sentenga, pelas circunstancias aqui
cionadas, solto o réu em 16 de junho de 2005.

Decide-se de acordo com a sumula.

Apelagio n° 924.361,.3/5-0000-00 - comarca de Guaratinguetd voto n” 16,201
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O  julgamento teve a  participacao dos
Desembargadores Fabio Gouvéa (Presidente) e Otavio Henrique.

Séo Paulo, 25 de julho de 2007.

CARLOS BUENO
Relator

Apelacao n° $24.361.3/5-0000-000 - comarca de Guaratinguetd voto n° 16.201




Ao decidir pela desclassificação do crime de roubo para furto, a douta Décima Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acabou por negar vigência a dispositivo de lei federal (artigo 157, caput, do Código Penal), legitimando, dessarte, a interposição do presente recurso especial, pela alínea “a” do permissivo constitucional.

2. DA CONTRARIEDADE OU NEGATIVA DE VIGÊNCIA.

O art. 157, caput, do Código Penal, está assim redigido:

“Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa.

Tem inteira aplicação à hipótese a lição do saudoso Ministro ALIOMAR BALLEIRO, para quem “... denega-se vigência de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente  oposto ao que nela está expresso e claro” (RTJ 48/788).
Ou, vale dizer, “... equivale negar vigência o fato de o julgador negar aplicação a dispositivo específico, único aplicável à hipótese, quer ignorando-o, quer aplicando outro inadequado” (REsp 63.816, RTJ 51/126).


No caso concreto, reconhecido pelo v. acórdão que a vítima entregou sua bicicleta após ordem abrupta dada pelo réu, que se fazia acompanhar de outro agente – “quando se aproximaram de mim e imediatamente disseram – Passa a bicicleta e pegou a minha bicicleta e saíram correndo” e “quando o acusado falou passa a bicicleta eu simplesmente desci dela e a entreguei” – torna-se inafastável a caracterização do crime de roubo. Afinal, tem-se como caracterizada a grave ameaça ante a conduta dos agentes, em superioridade numérica, frente a uma vítima jovem (moça de 16 anos de idade), sozinha e que se aterrorizou com sua aproximação abrupta e intimidatória
.


Para MIRABETE, “a ameaça, também conhecida como violência moral (vis compulsiva ou vis animo illata), é a promessa da prática de um mal a alguém, dependente da vontade do agente, perturbando-lhe a liberdade psíquica (v.item 147.2). Pode-se ameaçar por palavras, escritos, gestos, postura etc.”
.


E, pela justeza do que pontilhava, buscou o autor citar decisão do extinto Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo acerca da questão específica da grave ameaça:

“As condições pessoais do sujeito passivo, tais como sexo, idade, compleição física, entre outras, são relevantes para que seja aferida a eficácia virtual da ameaça no crime de roubo. Assim, tem-se por idônea a grave ameaça exercida por indivíduos de forte compleição física, de expressões duras e de atitudes violentas contra dois jovens estudantes. É relevante que a ação tenha ocorrido no interior de coletivo lotado, pois que a experiência ensina que nos dias de hoje, onde a violência urbana cresce desmedidamente, as pessoas, ou por medo ou por indiferença à sorte do próximo, preferem simplesmente ignorar o que ocorre sob seus olhos.”

(RJDTACRIM 6/147)


Com muita propriedade afirma CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

“Ameaça grave (violência moral) é aquela capaz de atemorizar a vítima, viciando sua vontade e impossibilitando sua capacidade de resistência. A grave ameaça objetiva criar na vítima o fundado receio de iminente e grave mal, físico ou moral, tanto a si quanto a pessoas que lhe sejam caras”.

(...) “Mediante grave ameaça” constitui forma típica da “violência moral”; é a vis compulsiva, que exerce força intimidativa, inibitória, anulando ou minando a vontade e o querer do ofendido, procurando, assim, inviabilizar eventual resistência da vítima. Na verdade, a ameaça também pode perturbar, escravizar ou violentar a vontade da pessoa, como a violência material.”


E prossegue o festejado autor:

“O aferimento da eficácia da ameaça é de caráter puramente subjetivo, sofrendo, certamente, influência direta de aspectos como nível cultural, idade, sexo, condição social, estado de saúde etc. A eficácia virtual da ameaça deve ser avaliada considerando-se o nível médio (de difícil aferição) dos indivíduos com a mesma condição ou padrão da vítima (Manzini).”
  

Bem caracterizado no caso concreto, portanto, a grave ameaça tipificadora do delito de roubo.

O C. Superior Tribunal de Justiça já apreciou a matéria em outras oportunidades, valendo destacar:
 

PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. APELAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES. VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA.

I - Hipótese em que não se questiona a dinâmica dos fatos, restando definido no v. acórdão guerreado, de maneira clara e ausente de dúvidas, que o réu abordou a vítima, exigindo-lhe que entregasse dinheiro. Não havendo reação, o ora recorrido empurrou-a e puxou sua bolsa, fugindo em seguida.

II - Para a configuração do crime de roubo é necessário haver o emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima. Entretanto, a violência não precisa ser de tal gravidade a ponto de ensejar lesões corporais, como nas vias de fato. Ademais, a grave ameaça pode ser empregada de forma velada, configurando-se, isso sim, pelo temor causado à vítima, o que leva a permitir que o agente promova a subtração sem que nada possa a pessoa lesada fazer para impedi-lo.

Recurso especial provido.

(REsp 848465/DF, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22.05.2007, DJ 20.08.2007 p. 304)
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, por seu turno, julgou caso de roubo idêntico ao tratado nestes autos, em que a grave ameaça, consistente na ordem de entrega dos bens da vítima, foi suficientemente atemorizadora: 
Roubo simples. Grave ameaça. Prova. Pena superior a dois anos. Suspensão condicional.
1. Provado que a vítima entregou seus bens móveis ao réu somente por sentir-se ameaçada, diante de seu comportamento agressivo, improcedente o pedido de desclassificação do delito de roubo para o de furto.
2. Imposta ao delito pena superior a dois anos de reclusão, impossível a suspensão condicional de sua execução (art. 77, CP).

(20020210001980APR, Relator GETULIO PINHEIRO, 2ª Turma Criminal, julgado em 15/02/2007, DJ 22/03/2007 p. 118)


Assim disseram os ilustres julgadores:

O Senhor Desembargador GETULIO PINHEIRO – Relator:  

Não procede o pedido de desclassificação do roubo para furto privilegiado.

O apelante, na polícia e em juízo, confessou a autoria da subtração do veículo, não obstante tenha negado a grave ameaça:

“A acusação contida na denúncia é verdadeira, mas tomei a bicicleta de Ismael sem lhe fazer ameaça e sem qualquer agressão física, simplesmente me aproximei e disse 'me dá a bicicleta', a vítima desceu e correu, peguei a bicicleta (...)” (fls. 66).

A corroborar sua confissão está o depoimento de Douglas das Chagas Silva na polícia (fls. 30/31), quando afirmou ter guardado a bicicleta subtraída a pedido do apelante. Joelmir de Jesus afirmou na delegacia ter dado carona ao apelante e a Douglas de Tal, até a frente da residência deste, tendo levado, a seu pedido, a bicicleta que estava em seu poder (fls. 32/33).

A vítima, Ismael Rocha de Araújo, disse em juízo:

“(...) que na noite do fato estava saindo da casa de sua namorada estando cerca de 300 metros adiante da mesma, quando a corrente de sua bicicleta caiu; que nesse momento, parou para recolocar a corrente da bicicleta quando então se aproximaram três indivíduos, entre eles o acusado Rogério Galvão; que assim que se preparava para partir em sua bicicleta, o acusado dirigiu-se ao informante lhe dizendo: 'deixa a bicicleta aí e sai correndo', enquanto o outro elemento que acompanhava o acusado colocava a mão na cintura, fazendo menção de que estaria armado; que sentiu-se ameaçado pela atitude das pessoas que o abordaram que inclusive pareciam estar embriagadas; que em decorrência, resolveu atender a ordem de deixar a bicicleta  e retirar-se do local (...)” (fls. 119).

Ora, de suas palavras dessume-se que somente entregou a bicicleta porque se sentiu ameaçada. Destarte, não há que se falar em desclassificação para furto.

Nenhum reparo por fazer encontro na sentença, no que concerne à aplicação da pena. Fixada no mínimo legal, ainda que reconhecidas as atenuantes da menoridade e da confissão espontânea, não poderia, como quer o apelante, proceder à sua redução (enunciado nº 231 da súmula do Superior Tribunal de Justiça). Muito menos ao sursis especial, sugerido pela Procuradoria de Justiça, por não encontrar amparo no caput do art. 77 do Código Penal.

Posto isso, nego provimento ao recurso.

É como voto.

A Senhora Desembargadora APARECIDA FERNANDES – Revisora: 

ROGÉRIO GALVÃO RABELO, condenado pela prática do crime descrito no art. 157, caput, do CP, interpõe o presente recurso de apelação.

A materialidade e a autoria delitiva são incontestáveis, eis que o réu confessou a subtração da bicicleta da vítima, na fase policial e em Juízo (fls. 17/18 e 65/66). Além disso, o apelante foi reconhecido pela vítima (fls. 12 e 119/120), que narrou o roubo de forma  segura.

É improcedente o pleito de desclassificação para furto simples. O fato de o réu ter se aproximado da vítima, no final da noite, e determinado “deixa a bicicleta aí e sai correndo” foi suficiente para constranger a vítima, sendo desnecessário que ocorram conseqüências mais extremas para que se caracterize a grave ameaça.

 

Demais disso, predomina na jurisprudência pátria o entendimento segundo o qual se a intimidação é causa eficiente para amedrontar a vítima, evidenciada está a ameaça, elementar do crime de roubo.

“A gravidade da ameaça, caracterizadora do roubo, pode se configurar por atos, gestos ou simples palavras, desde que estas manifestações inibam ou impeçam a resistência da vítima no momento da ilicitude penal” (RJDTACRIM 13/213-4).

Mantida a condenação por roubo simples, desnecessário maiores considerações quanto ao pedido de aplicação do privilégio, cabível apenas para o crime de furto.

A pena-base foi fixada no valor mínimo legal. Na segunda fase, seguindo o entendimento contido na Súmula nº 231 do eg. STJ, a pena não foi reduzida aquém do mínimo legal, em face das atenuantes reconhecidas, não havendo qualquer reparo a ser feito. O regime prisional inicialmente aberto e a pena pecuniária também são adequados.

Quanto ao pedido do MP, em contra-razões, para aplicação das disposições do art. 78, § 2º, do CP (sursis especial), como destacado pelo Il. Procurador de Justiça, mostra-se impertinente, porquanto a pena imposta ao réu é de quatro anos de reclusão, quantum incompatível com os requisitos do art. 77 do CP.    

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO. 


É como voto.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA ( Vogal:  


Com o Relator.

D  E  C  I  S  Ã  O



Negou-se provimento. Unânime.

Destaca-se, do texto, o quanto segue: “O fato de o réu ter se aproximado da vítima, no final da noite, e determinado “deixa a bicicleta aí e sai correndo” foi suficiente para constranger a vítima, sendo desnecessário que ocorram conseqüências mais extremas para que se caracterize a grave ameaça”.

É exatamente o caso dos autos, que está a merecer nova adequação legal.

3.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA

Ante o exposto, demonstrado fundamentadamente a negativa de vigência a dispositivo de lei federal, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO seja deferido o processamento do presente Recurso Especial por essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, reconhecendo-se o crime em questão como de roubo, restabelecendo-se a reprimenda original. 

São Paulo, 4 de setembro de 2007.

LUIZ ANTONIO CARDOSO

Procurador de Justiça

Liliana Mercadante Mortari

Promotora de Justiça designada
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